PARECER N.°  1945, DE  2013
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL N.° 535, DE 2013

O nobre Deputado Mauro Bragato, Presidente desta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, solicitou a autuação da documentação encaminhada pelo Sindicato dos Agentes Fiscais de Rendas do Estado de São Paulo, que encaminha solicitações referentes à carreira de Agente Fiscal de Rendas.

Por força do despacho de fls. 01, o Sr. Presidente desta Assembleia determinou que, após autuada e protocolizada, a matéria retornasse ao exame desta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento.

Na qualidade de relator designado para apreciar a matéria, podemos verificar que o Sindicato dos Agentes Fiscais de Rendas do Estado de São Paulo pleiteia um subteto único no Estado, para que os profissionais que atinjam o teto de remuneração do Executivo não tenham que devolver parte de seus vencimentos, e que seja valorizada a carreira com a extinção do nível básico e a promoção dos servidores para o nível II.

Registramos que o artigo 37, XI, da Constituição Federal dispõe sobre o teto remuneratório dos servidores públicos do país, determinando que a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargo, funções ou outra espécie remuneratória, não podem exceder o subsídio mensal, em espécie, dos ministros do Supremo Tribunal Federal, aplicando como limite, nos Estados, o subsídio mensal do Governador no âmbito do Poder Executivo.

Com efeito, na dicção do artigo 37, XI, de nossa Carta Magna, ficou determinado, de maneira clara, os limites remuneratórios dos servidores públicos em todas as esferas de poder do País.

Destacamos, que em relação à valorização da carreira, com a promoção dos servidores que se encontram no nível básico para o nível II, a medida é justa e oportuna.

Porém por força do disposto no artigo 24, § 2º, item 1, da Constituição Estadual, não compete a esta Assembleia a iniciativa de leis que fixem a remuneração ou disponham sobre o regime jurídico dos servidores públicos. Tal matéria se encontra no rol de competências exclusivas do Governador do Estado.

Dessa forma, muita embora seja justa a reivindicação dos Agentes Fiscais de Renda, não compete a esta Casa manifestar-se sobre o assunto, sob pena de ferir a autonomia do Poder Executivo.

Por todo o exposto, concluímos no sentido de que não há como esta Casa atender as solicitações referentes à carreira de Agente Fiscal de Rendas, devendo ser arquivados os autos do Processo RGL 535, de 2013.
 a) Vitor Sapienza - Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, esclarecendo que é de competência exclusiva do Governador fixar a remuneração  ou dispor sobre o regime jurídico dos servidores públicos, e que, portanto, embora justa a reivindicação, não há como atendê-la, propondo arquivamento dos autos.

Sala das Comissões, em 5-11-2013

a) Mauro Bragato – Presidente
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